
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 309.439 - SP (2014/0301396-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANGELO BERNARDINO DE MENDONCA JUNIOR 
ADVOGADO : ANGELO BERNARDINO DE MENDONÇA JUNIOR  - MT016330 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO CORDINALI GOUVEIA (PRESO)

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
AÇÃO PENAL SEM ANDAMENTO DESDE SETEMBRO  DE 2015.  
FALTA DE RAZOABILIDADE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, o excesso de prazo na realização 
dos atos processuais visando a formação da culpa deve ser aferido segundo o 
princípio da razoabilidade (Precedentes).
3. No caso, mostra-se desarrazoado o transcurso de mais de um ano sem que seja 
dado fim à instrução processual, interrompido o seu curso desde setembro de 
2015. 
4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
reconhecendo o excesso de prazo, relaxar a prisão preventiva do paciente, 

mediante a aplicação de medidas   cautelares   previstas   no   art.  319  do  CPP  a  
serem estabelecidas  pelo  juízo  processante.

 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ANGELO BERNARDINO DE MENDONCA JUNIOR 
ADVOGADO : ANGELO BERNARDINO DE MENDONÇA JUNIOR  - MT016330 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO CORDINALI GOUVEIA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso com pedido liminar impetrado 
em favor de LEANDRO CORDINALI GOUVEIA, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta nos autos que o paciente foi preso em flagrante, custódia posteriormente 
convertida em preventiva, pela prática dos crimes dos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

O Tribunal de origem denegou a ordem ali impetrada. 
Neste writ, sustenta o impetrante excesso de prazo na formação da culpa, bem 

como inidoneidade do decreto preventivo, diante da ausência dos requisitos legais. 
Pugna, liminarmente, pela expedição de alvará de soltura em favor do paciente.
No mérito, requer a concessão da ordem para que seja revogada a prisão 

preventiva. 
Liminar indeferida (e-STJ, fls. 212-214).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 222-231).
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (e-STJ, fls. 

250-260).
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se a flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Segundo se infere das informações disponíveis no sítio eletrônico do Tribunal de 
origem, não há movimentação processual desde setembro de 2015, não tendo sido concluída a 
instrução processual. 

Como é sabido, a jurisprudência desta Corte tem reiteradamente preconizado que 
o excesso de prazo na realização dos atos processuais deve ser aferido segundo o princípio da 
razoabilidade. 

Na hipótese, verifica-se o constrangimento suportado pelo paciente, pois, 
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transcorridos mais de 1 ano e 6 meses do último andamento processual, período de tempo que se 
mostra dessarrazoado, especialmente se considerada a oferta da denúncia ainda em janeiro de 
2013. 

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTANDO. 

EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO  DA  CULPA.  INSTRUÇÃO  

PROCESSUAL  NÃO ENCERRADA. PACIENTE PRESO HÁ MAIS DE 

2 ANOS E 6 MESES. DESÍDIA QUE NÃO PODE SER IMPUTADA À 

DEFESA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR  MEDIDAS  CAUTELARES.  ART.  
319,  I,  IV,  V, CPP. EXTENSÃO DOS EFEITOS    AOS   CORRÉUS.   
SITUAÇÃO   FÁTICO-PROCESSUAL   IDÊNTICA.
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 580, CPP.
1.  De  acordo  com  reiteradas  decisões da Sexta Turma desta Corte 
Superior,  as  prisões cautelares são medidas de índole excepcional, 
somente  podendo  ser  decretadas  ou mantidas caso demonstrada, com 
base em elementos concretos dos autos, a efetiva imprescindibilidade de 
restrição ao direito constitucional à liberdade de locomoção.
2.  Segundo  pacífico  entendimento doutrinário e jurisprudencial, a 
configuração  de  excesso de prazo não decorre da soma aritmética de 
prazos  legais.  A  questão deve ser aferida segundo os critérios de 
razoabilidade, tendo em vista as peculiaridades do caso.
3. Evidenciado que o paciente se encontra recolhido cautelarmente há mais  
de 2 anos e 6 meses sem que a fase processual nem sequer tenha se  
encerrado,  não se deve imputar a desídia na condução do feito à defesa. 
Precedente.
4. As peculiaridades do caso concreto, quando pertinentes, autorizam a 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.
5.  Verificada  a  identidade  de  situações  e que a decisão não se vincula  a  
circunstâncias  de caráter exclusivamente pessoal, devem ser  estendidos  
seus  efeitos,  nos termos do art. 580 do Código de Processo Penal.
6.  Ordem  concedida  para  revogar  a prisão preventiva do paciente 
Henrique  Mariano  da  Silva,  com  extensão dos efeitos aos corréus 
Walber  Serafim  dos  Santos  Silva, Silas Serafim dos Santos Silva, Gabriel  
Cezário  dos Santos e Marcelino Soares dos Santos, mediante expedição  de 
alvará de soltura. Determinada, ainda, a aplicação das medidas  cautelares  
previstas no art. 319, I , IV e V, do Código de Processo  Penal,  sem  
prejuízo de outras medidas cautelares a serem impostas pelo Juízo de 
origem, ou prisão por outro motivo, desde que fundamentadas" (HC 
352.142/PE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 02/03/2017)

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO.  
PRISÃO  PREVENTIVA.  APREENSÃO DE UMA PORÇÃO  DE 
MACONHA (0,88g) E UMA DE COCAÍNA (1,6g). EXCESSO DE PRAZO 
PARA  A  FORMAÇÃO DA CULPA. RETARDO INJUSTIFICADO. 
PACIENTE PRESO HÁ MAIS  DE  UM  ANO.  CONSTRANGIMENTO  
ILEGAL EVIDENCIADO. EXTENSÃO AO CORRÉU. CONDIÇÃO 
FÁTICA-PROCESSUAL SÍMILE. INCIDÊNCIA DO ART. 580 DO CPP.  
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HABEAS  CORPUS  NÃO  CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO, COM EXTENSÃO AO CORRÉU.
1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como substitutivo de 
recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia  
constitucional,  com  a  exceção  de  quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2.  Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de  
um  critério  aritmético,  mas  de  uma  aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando  em  conta  
as  peculiaridades  do  caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.
3.  Caso  em  que  o paciente se encontra preso desde 20/12/2015, há mais  
de 1 ano e 1 mês, sem qualquer dado indicativo de conclusão da instrução,  
com  a sentença, porque teria sido flagrado com cerca de 1,6  g  de 
cocaína e 0,88g de maconha. A ação penal conta com apenas dois  réus,  e  
não  se  identifica qualquer ato procrastinatório da defesa. Precedentes.
4.  O  corréu encontra-se na mesma condição fático-processual do ora 
paciente.  Extensão dos benefícios, nos termos do art. 580 do Código de 
Processo Penal.
5.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício para 
relaxar  a  prisão  preventiva  do paciente, mediante a aplicação de medidas   
cautelares   previstas   no   art.  319  do  CPP  a  serem estabelecidas  pelo  
juízo  processante, com extensão ao corréu JEAN AUGUSTO MONTELS 
BIDOIA, se por outro motivo não estiverem presos" (HC 376.859/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
17/02/2017)

Reconhecido o excesso de prazo, resta prejudicada a análise quanto à prisão 
preventiva. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. No entanto, concedo a ordem, 
de ofício, para, reconhecendo o excesso de prazo, relaxar a prisão decretada em desfavor do 
paciente, mediante a aplicação de medidas   cautelares   previstas   no   art.  319  do  CPP  a  serem 

estabelecidas  pelo  juízo  processante.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0301396-7 HC 309.439 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00102376920138260477  00271791620128260477  02055954520138260000  
102376920138260477  20140000195714  2055954520138260000  
21970926420148260000  271791620128260477  30141783620138260554

EM MESA JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANGELO BERNARDINO DE MENDONCA JUNIOR 
ADVOGADO : ANGELO BERNARDINO DE MENDONÇA JUNIOR  - MT016330 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEANDRO CORDINALI GOUVEIA (PRESO)
CORRÉU    : FABIO EFIGENIO ROCHA 
CORRÉU    : MARCELO GIMENES NARANJOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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